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Percebe-se atualmente uma ebulição 
de informações no mundo atual, com so-
brecarga de dados e constantes alterações 
dos movimentos cotidianos, deixando-
nos tanto quanto perplexos.

Torna-se necessário neste contexto refa-
zer caminhos possibilitadores do estar junto 
para conversar, entender e compartilhar.

No Distrito Sanitário Leste elegemos o 
Colegiado de Vigilância em Saúde como 
um destes momentos profícuos e causa-
dores de mudança, onde saímos de nos-
sas “caixinhas” e construímos um cotidia-

INQUÉRITO NACIONAL DE PREVALÊNCIA DA 
ESQUISTOSSOMOSE E GEO HELMINTOSES

no mais rico, mais colorido, recheado de 
análises e direcionamentos para o objetivo 
único de cuidar bem da nossa população, 
pois este compromisso nos é muito caro!

Visualizar este Boletim traz a tona nossa 
capacidade de fazer junto. Nossa capacidade 
de interação entre as gerências. Dá visibilida-
de a um processo compartilhado, com me-
nos estresse, com maior e melhor conheci-
mento da realidade na qual tanto atuamos.

Compartilhamos, então, com todos vocês, 
este jeito de seguirmos o objetivo comum.

Boa leitura!

A esquistossomose mansônica é uma 
doença parasitária, causada pelo trema-
tódeo Schistosoma mansoni, cujas formas 
adultas habitam os vasos mesentéricos 
do hospedeiro definitivo e as formas in-
termediárias se desenvolvem em caramu-
jos do gênero Biomphalaria. É uma doen-
ça inicialmente assintomática, que pode 
evoluir para formas clínicas extremamen-
te graves e levar o paciente ao óbito. 

Considerando a magnitude de sua 
prevalência, associada à severidade das 
formas clínicas e a sua evolução, e que o 
último inquérito de abrangência nacional 
foi realizado de 1977 a 1981, ainda pela 
SUCAM (Superintendência de Campa-
nhas de Saúde Pública), a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde de Belo Horizonte, sob 
a Coordenação da Secretaria Estadual de 
Saúde e Ministério da Saúde (MS), partici-
pou em 2012 do inquérito entre escolares 
de 7 a 14 anos. O objetivo do trabalho foi 
determinar qual a prevalência da Esquis-

tossomose e outras geo-helmintoses no 
Brasil. Foram avaliadas áreas endêmicas e 
não endêmicas. 

 Em Belo Horizonte foram sorteadas 
turmas dessa faixa etária, pertencentes a 
100 escolas das redes municipal, estadual 
e particular.  Do Distrito Leste foram sorte-
adas nove escolas e doze turmas. De pos-
se desta lista, em maio de 2012, a equipe 
local deu início aos trabalhos, seguindo 
um plano de ações:

• Convite às gerências distritais pelo 
Comitê Distrital de Vigilância em 
Saúde para exposição dos objeti-
vos e metodologia do inquérito;

• Definição dos coordenadores 
distritais: gerente da GERCZO e 
gerente da GEREPI;

• Elaboração de estratégias com 
definição nominal do responsá-
vel por cada ação:

1. Reunião com diretores das escolas, 
laboratório distrital e profissionais 

da GERCZO, GERASA e GEREPI;
2. Definição de cronograma de 

recebimento de amostras pelo 
laboratório distrital, responsável 
também pelos distritos Nordes-
te e Centro Sul;

3. Reunião com a Farmácia Distrital 
ajustando o fluxo da entrega para 
os centros de saúde, dos medica-
mentos a serem dispensados nos 
casos identificados de helmintoses;

4. Treinamento de enfermeiros, 
auxiliares de enfermagem e mo-
nitores do Programa Saúde na 
Escola (PSE);

5. Programação com os diretores 
das escolas das reuniões a serem 
realizadas com os pais e com os 
alunos das turmas sorteadas; 
agendamento das coletas;

6. Realização de reuniões de mo-
nitoramento do inquérito como 
pauta de reuniões do Comitê 
Distrital de Vigilância em Saúde;

7. Previsão de materiais, impressos 
e insumos;

8. Previsão de transporte.

Em agosto de 2012, durante reunião 
de avaliação com a referência técnica da 
GEEPI/SMSA, foi discutida nova estraté-
gia, para atingir a meta de 80% de amos-
tras coletadas: novas turmas deveriam ser 
convidadas para participar do trabalho. 
Esta proposta, advinda do coordenador 
Nacional do Inquérito, Prof. Naftale Katz, 
foi levada ao Comitê Distrital de Vigilân-
cia em Saúde Leste.  Utilizando-se o crité-
rio epidemiológico de investigar áreas de 
abrangência não contempladas pelo sor-
teio do MS, outras quatro escolas e oito 
turmas foram escolhidas e convidadas a 
participar do inquérito (Tabela 1).

Tabela 1 – Número de escolas, turmas, amostras e 
percentual de cobertura do inquérito na Gerência 
de Distrito Sanitário Leste, Belo Horizonte, 2012.

Resultados

Os casos identificados (Gráfico 1) fo-
ram devidamente tratados, e os de es-
quistossomose foram também notifica-
dos, e serão acompanhados quanto ao 
controle de cura.

Os resultados obtidos com alcance das 
metas propostas foram fruto do trabalho 
em equipe com planejamento, monitora-
mento e compromisso dos profissionais 
do Distrito Sanitário, do Laboratório Dis-
trital, das escolas e principalmente dos 
pais e alunos que colaboraram para a 
realização deste inquérito. O desenvolvi-
mento deste trabalho proporcionou tam-
bém uma aproximação do Programa Saú-
de na Escola (PSE) e Vigilância em Saúde, 
além da oportunidade de realizar ações 
de Promoção em Saúde junto às crianças 
e aos adolescentes.

Fonte: GERSA-L/SMSA-BH

EDITORIAL

Nº de Escolas sorteadas 9
Nº de Escolas convidadas 4
Nº de turmas sorteadas 12
Nº de turmas convidadas 8
Nº de amostras esperadas 307
Nº de amostras coletada 280
Percentual de cobertura 91,2%
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AVALIAÇÃO DO ATENDIMENTO ANTIRRÁBICO 
DESCENTRALIZADO NOS CENTROS DE SAÚDE

Gráfico 1 - Percentual de helmintoses identificadas nas amostras coleta-
das nas escolas da Regional Leste e examinadas pelo Laboratório Distrital 
Leste / Nordeste, Belo Horizonte, 2012

Fonte: LDLN / GERSA-L / SMSA-BH

O Distrito Sanitário Leste está com o 
atendimento antirrábico humano des-
centralizado desde 2005. No final de 2011 
o Comitê Distrital de Vigilância em Saúde 
Leste (CDVS-L) verificou a necessidade de 
revisar o fluxo de atendimento pelo fato 
de ter observado que as ações não esta-
vam padronizadas.

Foi realizada uma visita ao Centro de 
Referência em Imunobiológicos Espe-
ciais (CRIE) quando várias dúvidas foram 
sanadas pela gerente e outros servidores 
daquela instituição. O CDVS-L juntamen-
te com a Gerência de Epidemiologia e In-
formação (GEEPI) da Secretaria Municipal 
de Saúde elaborou no FormSus (Ministé-
rio da Saúde – Datasus) um questionário 
a ser respondido pelos Centros de Saúde 
(CS) do Distrito Sanitário Leste. O questio-
nário teve o propósito de avaliar o fluxo 
do atendimento antirrábico nos CS, co-

nhecer as informações relevantes quanto 
ao atendimento à pessoa agredida por 
animais, identificar as diversas categorias 
profissionais envolvidas no atendimento, 
conhecer o fluxo de informações e avaliar 
a necessidade de treinamento / capacita-
ção das equipes.

O formulário foi disponibilizado para 
os CS no mês de maio de 2012, mas so-
mente em setembro todos os 14 CS ha-
viam respondido.

Após a análise dos questionários os 
principais resultados verificados foram:

• 85,7% (12) dos CS informaram que 
o atendimento à vítima de agres-
são é realizado por médicos, en-
fermeiros e / ou auxiliares de en-
fermagem.

• 71,4% (10) informaram que o médi-
co é o profissional responsável por 
prescrever a vacina antirrábica.

• 50% (7) informaram que médicos, 
enfermeiros e auxiliares de enfer-
magem avaliam e preenchem a 
notificação do SINAN.

• Todos os CS (14) informaram que as 
fichas do SINAN são preenchidas 
para todos os casos de agressão 
animal, independente da indicação 
ou não do uso de vacina e/ou soro.

• Quando questionados sobre a 
comunicação do caso em tempo 
oportuno à GERASA, para o acom-
panhamento assistencial à vítima 
de agressão animal, apenas dois CS 
(14,3%) fazem uso de e-mail ou tele-
fone; as demais utilizam o malote.

• Verificou-se que não há uma pa-
dronização quanto à participação 
da equipe de zoonoses local na 
investigação da agressão, na ob-
servação do animal agressor e seu 
monitoramento e que, nem sem-
pre o encerramento dos casos é 
realizado em equipe: assistência e 
zoonose local.

• Da mesma forma, o encaminha-
mento das fichas de notificação 
dos casos encerrados para a GE-
RASA, não segue um padrão tem-
poral. 28,57% (04) dos CS não sou-
beram informar a periodicidade 
deste encaminhamento.

• 100% informaram que realizam 
busca ativa dos casos faltosos para 
administração de vacina nos casos 
indicados.

• Quanto à média mensal de aten-
dimento às vítimas de agressão 
animal, dois CS (14,3%) não infor-
maram e oito (57,1%) informaram 
quantitativos significativamente 
discrepantes [a maior] em relação 
às informações contidas no SISVE/
SMSA. Os outros quatro Centros 

de Saúde (28,6%) apresentaram 
dados coerentes com a informa-
ção oficial.

• Quanto à média mensal de doses 
de vacinas antirrábicas aplicadas, 
três centros de saúde (21,4%) não 
informaram e outros cinco (35,7%) 
informaram valores discrepantes da-
queles contidos no banco de dados 
oficial utilizado pela SMSA. As outras 
seis unidades (42,9%) apontaram 
médias mensais semelhantes às con-
tidas no Sistema de Informações.

• Os CS informaram a existência de 
101 médicos, 64 enfermeiros, 155 
auxiliares de enfermagem e 126 
agentes de combate a endemias 
nas equipes, indicando necessida-
de de treinamento / capacitação 
para 28 médicos, 13 enfermeiros, 
49 auxiliares de enfermagem e 24 
agentes de combate a endemias.

A despeito da informação fornecida 
nos questionários de que quase 75% dos 
profissionais são treinados para o atendi-
mento/acompanhamento das agressões 
animais, verifica-se pelas respostas que 
os profissionais não seguem uma padro-
nização de fluxo de atendimento. Não há 
como rotina o acompanhamento com-
partilhado dos casos de agressão animal 
pelas diversas categorias profissionais. O 
fluxo de informações é falho, lento e im-
preciso na maioria das unidades pesqui-
sadas. Não existe um controle rigoroso 
dos atendimentos e das doses de vacina 
antirrábica aplicadas nas unidades.

Conclui-se, portanto que é urgente a re-
alização de treinamento / capacitação / atu-
alização em atendimento à vítima de agres-
são animal e acompanhamento de animais 
agressores para as diversas categorias pro-
fissionais das unidades pesquisadas.
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ACOMPANHAMENTO SÓCIO FUNCIONAL
O acompanhamento sócio funcional 

(ASF) tem por objetivo acolher, escutar 
e/ou acompanhar o trabalhador quando 
este se apresenta em situação de instabili-
dade ou sofrimento, causada ou não pelo 
trabalho, mas nele repercutindo e influen-
ciando seu desempenho profissional. 

Este trabalho é focado na escuta e no 
acolhimento, tal como preconizado pelo 
SUS ao propor a democratização da ges-
tão e das relações de trabalho. O ASF atua 
com a mediação e propõe ações articula-
das frente aos desafios do trabalho. O ele-
vado número de afastamentos médicos 
dos trabalhadores, muitas vezes tem como 
conseqüência uma situação crescente de 
readaptação funcional, na qual o trabalha-
dor que, em virtude de problema de saúde 
torna-se inapto para o pleno exercício das 
atividades específicas de sua função. 

A prática dos profissionais que atuam 
no ASF requer habilidade para a mediação 
entre trabalhador, gestor e demais áre-
as afins, buscando viabilizar alternativas 
que mantenham o servidor no trabalho, 
muitas vezes em situação de readapta-
ção funcional. Neste processo, o servidor 
é convidado a atuar como sujeito, se cor-
responsabilizando pelas possíveis esco-
lhas e encaminhamentos. Dessa forma, 
ele é considerado em sua subjetividade, 
autonomia e responsabilidade. Escutá-lo 
é fundamental, para que ele possa dizer 
do que lhe ocorre, manifestar seus senti-
mentos, como está vivenciando o proces-
so e possibilitar a construção, de forma 
compartilhada, um novo posicionamento 
frente à realidade que se apresenta.

O ASF inicia-se a partir de demandas 
recebidas pelos gestores das unidades, 
pela Gerência de Gestão do Trabalho Leste 
(GERGETR-L), Gerência de Saúde do Servi-

dor (GESAS) ou pelo próprio trabalhador. 
Quando necessário, a GERGETR realiza o 
atendimento juntamente com o Núcleo 
de Acompanhamento Sócio Funcional 
(NASF/SMSA). 

Cabe ao NASF/SMSA auxiliar no pro-
cesso, no sentido de encontrar as solu-
ções mais adequadas considerando as 
especificidades de cada caso. 

A parceria com a perícia médica subsi-
dia as ações quando o caso é de adoeci-
mento, apontando a necessidade, ou não, 
de readaptação funcional, inicialmente 
provisória, podendo ser prorrogada, sus-
pensa ou definitiva, a partir de reavalia-
ções semestrais. 

Percebe-se através de relatos dos tra-
balhadores acompanhados na GERSA Les-
te, que os profissionais se sentem acolhi-
dos e valorizados pelo ASF, na medida em 
que lhes são apresentadas possibilidades 
de contribuir com sua força de trabalho, 
sendo respeitados em sua singularidade, 
em seus limites e potenciais. 

As categorias profissionais com maior 
número de readaptações no Distrito Les-
te são: agente sanitário (48,6%), fisiotera-
peuta (3,6%) e agente de serviço de saúde 
(3,3%), respectivamente (Gráfico 2). 

Gráfico 2 – Número de profissionais lotados no Distrito Sanitário Leste e percentual 
de readaptações definitivas por categoria profissional, novembro de 2012

Fonte: GERGETR-L/SMSA-PBH

Referência:

ALMEIDA, Karla Patrícia Armaneli; PA-
RISI, Luciana. A possibilidade de media-
ção nos momentos de instabilidade no 
trabalho como via de alívio do sofrimento 
do trabalhador na rede de saúde pública 
do Município de Belo Horizonte. Disponí-
vel em: http://www.fafich.ufmg.br/ativi-
dadeseafetos/teste1/124/trabalho1.pdf. 
Acesso em: 23/10/2012.

VARICELA: VACINAÇÕES DE BLOQUEIO PARA 
CONTROLE DE SURTO EM CRECHES 

E UNIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL

A varicela (catapora) é uma doença 
altamente contagiosa causada pelo vírus 
varicela-zoster, caracterizada pela presen-
ça de febre, exantema máculo-papular de 
distribuição centrípeta, que, após algu-
mas horas, torna-se vesicular. As vesículas 
disseminam por todo o corpo, concen-
trando-se em face e tronco, acompanha-
das de prurido e evoluem para crostas em 
3 a 4 dias até a cicatrização. A transmissão 
pessoa a pessoa ocorre por contato direto 
com as lesões de pele e por disseminação 
aérea de partículas virais (aerossóis). O pe-
ríodo de transmissibilidade inicia-se dois 
dias antes do aparecimento das vesículas 
e perdura enquanto houver vesículas. O 
período de incubação é, em média, de 14 
a 16 dias (variando de 10 a 20 dias). 

Nas creches e unidades de educação 
infantil, a incidência da varicela é maior 
do que na população geral devido ao 

contato prolongado entre as crianças e ao 
grande número de suscetíveis. 

A vacina contra varicela está disponí-
vel nos Centros de Referência para Imuno-
biológicos Especiais (CRIEs) desde 1999 e 
é administrada somente para populações 
específicas. 

Em 2012, o estado de Minas Gerais pro-
pôs a administração de vacina de varicela 
para bloqueio em creches e unidades de 
educação infantil que atendam crianças 
até seis anos incompletos e que tenham 
notificado caso da doença.

Para a realização de bloqueio vacinal, 
foram estabelecidos fluxos de notifica-
ção de casos de varicela em crianças que 
freqüentam estas unidades de educação 
(considerados casos índices) às Gerências 
Regionais de Saúde, de comunicação des-
tes casos ao nível central da SMSA, de so-
licitação de vacinas pela SMSA e liberação 
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destas pela Secretaria de Estado de Saúde. 
Em um prazo máximo de cinco dias após 
o contato com o caso índice, os estudan-
tes considerados suscetíveis recebem a 
vacina, após verificar se uma autorização 
para a administração da vacina foi assina-
da pelos pais.

As doses aplicadas devem ser anota-
das na carteira de vacinação e cuidados 
de higiene devem ser intensificados nas 
creches, com orientação de permanência 

Gráfico 3 – Casos notificados de varicela, Regional Leste, 
Belo Horizonte, janeiro a outubro de 2011 e 2012

dos doentes no domicílio até que todas 
as lesões tenham evoluído para crosta e 
cicatrizado. As notificações devem ser re-
gistradas no SINAN/BNS (Boletim de Noti-
ficação de Surtos).

Em 2011 e 2012, houve uma intensifica-
ção das notificações de varicela na Regio-
nal Leste após a semana epidemiológica 23 
(mês de junho) culminando com a chegada 
da primavera em setembro (SE 38), quando 
foram intensificadas as ações de bloqueio 

vacinal em creches e unidades de 
educação infantil (Gráfico 3).

As ações de vigilância epide-
miológica tem como objetivo 
conhecer os padrões de ocor-
rência da doença (sazonalidade 
e distribuição por faixa etária) e 
detectar surtos em sua fase ini-
cial. A vigilância de casos graves 
de varicela visa monitorar a in-
tensidade da circulação viral e 
fatores associados à gravidade 
e óbito, que possam, inclusive, 
reorientar as recomendações de 
vacinação atuais.

FONTE: SISVE

Muitas crianças que frequentam cre-
ches e unidades de educação infantil de 
Belo Horizonte são atendidas na rede 
privada de saúde, o que dificulta a notifi-
cação de casos de varicela por não haver 
fluxo definido entre estes serviços e as 
gerências regionais de saúde, consequen-
temente impedindo a vacinação de blo-
queio. Outro desafio é o tempo máximo 
de cinco dias a partir do contato com os 
casos índices para a administração da va-
cina, pois a informação e a notificação po-
dem não chegar em tempo oportuno.

Mesmo com os desafios apresentados, 
a Regional Leste vacinou cerca de 60% das 
crianças nas ações de bloqueio (Tabela 2).

Tabela 2 – Número de contatos e de vacinados por 
creche, Regional Leste, 2012

Fonte: GEREPI-L /GERASA-L

Fonte: SISVE/SMSA/PBH

Verifica-se na Tabela 3 o quantitati-
vo de casos de varicela notificados por 
centro de saúde na Regional Leste até a 
semana epidemiológica 42 (mês de ou-

tubro). Observa-se que a varicela é uma 
doença universal atingindo unidades de 
risco muito elevado e baixo risco.

Referências:

1-American Academy of Pediatrics, Committee on Infectious Diseases. In: Peter G, ed. Red Book. Report of the 
Committee on Infectious Disease, 24 ed., Elk Grove Village: American Academy of Pediatrics, 1997.
2-http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/area.cfm?id_area=1660

CASOS POR ABRANGÊNCIA
Distrito: 020 - LESTE - Agravo: BO1.9 - VARICELLA

Data dos primeiros sintomas: 1/1/2012 a 20/10/2012

Tabela 3 – Casos de varicela por unidade de saúde.

Creches Número de contatos Vacinados

1 27 7

2 11 3

3 42 33

4 144 92

Total 224 135

 Percentual 100% 60,3%

Código 
da área Descrição Confirmados Descartados Pendentes Total

036 C.S. Boa Vista 18 0 0 18

037 C.S. São Geraldo 9 0 0 9

038 C.S. Santa Inês 6 0 0 6

039 C.S. Mariano de Abreu 18 0 0 18

040 C.S. São João Operário 6 0 0 6

041 C.S. Taquaril 7 0 0 7

042 C.S. Paraiso 17 0 0 17

043 C.S. Horto 8 0 0 8

044 C.S. Alto Vera Cruz 40 0 0 40

045 C.S. Pompéia 11 0 0 11

046 C.S. Sagrada Família 32 0 0 32

047 C.S. Vera Cruz 22 0 0 22

040 C.S. Novo Horizonte 17 0 0 17

100 C.S. Granja de Freitas 24 0 0 24

Total 238 0 0 238
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As leishmanioses são consideradas pri-
mariamente como uma zoonose poden-
do acometer o homem, quando este en-
tra em contato com o ciclo de transmissão 
do parasito, transformando-se em uma 
antropozoonose. Atualmente, encontra-
se entre as seis endemias consideradas 
prioritárias no mundo (TDR/WHO).

A leishmaniose visceral (LV), dada a sua 
incidência e alta letalidade, principalmen-
te em indivíduos não tratados e crianças 
desnutridas, é também considerada 
emergente em indivíduos portadores da 
infecção pelo vírus da imunodeficiência 
adquirida (HIV), tornando-se uma das do-
enças mais importantes da atualidade.

As estratégias de controle normati-
zadas pelo Ministério da Saúde estão 
centradas para o controle do reservató-
rio canino (inquérito sorológico canino e 
eutanásia em  cães sororreagentes), bem 
como para a aplicação de inseticidas, diag-
nóstico e tratamento adequado dos casos 
registrados, além do manejo ambiental 
e de ações de educação. Recomenda-se 
que, para que sejam efetivas na redução 
da incidência da doença no homem, as 
medidas de controle sejam realizadas de 
forma integrada e adequadas a realidade 
epidemiológica local.

Os vetores da leishmaniose visceral 
são insetos denominados flebotomíneos, 
conhecidos popularmente como mosqui-
to palha, tatuquiras, birigui, entre outros. 
No Brasil, duas espécies, até o momento, 
estão relacionadas com a transmissão da 
doença Lutzomyia longipalpis e Lutzomyia 
cruzi sendo a primeira a mais prevalente.

Na área urbana, o cão (Canis familiaris) 
é a principal fonte de infecção. A enzoo-

tia canina tem precedido a ocorrência de 
casos humanos e a infecção em cães tem 
sido mais prevalente do que no homem.

No Brasil, a forma de transmissão é atra-
vés da picada dos vetores - L. longipalpis 
ou L. cruzi – infectados pela Leishmania (L.) 
chagasi. Não ocorre transmissão direta da 
LV de pessoa a pessoa. A transmissão ocor-
re enquanto houver o parasitismo na pele 
ou no sangue periférico do hospedeiro.

O período de incubação é bastante vari-
ável tanto para o homem como para o cão:

• No homem: 10 dias a 24 meses, com 
media entre 2 a 6 meses.

• No cão: bastante variável, de 3 meses 
a vários anos com média de 3 a 7 meses.

O tratamento de cães não é uma me-
dida recomendada, pois não diminui a im-
portância do cão como reservatório do pa-
rasito (Portaria Interministerial 1.426/2008).

Considerando que a retirada do reserva-
tório canino do ambiente de transmissão é 
uma etapa importante do controle da Leish-
maniose Visceral, o Distrito Sanitário Leste 
através da Gerência Distrital de Vigilância 
Sanitária (GERVIS-L) e da Gerência Distrital 
de Controle de Zoonoses (GERCZO-L) vem 
realizando ações coordenadas visando di-
minuir o número de recusas de entrega 
de cães com resultado de exame reagente 
para LV por seus proprietários, seguindo 
um fluxo preestabelecido (Fluxograma 1).

Por meio dos exames liberados pelo 
Laboratório de Zoonoses do município 
(LZOON) e registrados no Sistema de Infor-
mação de Controle de Zoonoses (SCZOO) 
são identificados os endereços dos pro-
prietários de todos os cães sorreagentes. 
Nestes casos, o responsável pelo animal 
recebe da GERCZO-L o “Comunicado de 

condição sorológica do cão” e o “laudo de 
diagnóstico de leishmaniose visceral cani-
na - LVC”, sendo solicitada a assinatura do 
termo de “cientificação de exame labora-
torial para LVC e busca domiciliar do ani-
mal sororreagente”. Caso haja por parte 
do responsável a contestação do resulta-
do emitido pelo LZOON, o mesmo tem o 
direito de realizar um segundo exame em 
laboratório particular e apresentá-lo no 
prazo de 10 dias úteis à GERCZO-L. Quan-
do o resultado apresentado é divergen-
te do laudo do LZOON é realizada nova 
coleta de sangue do animal para exame 
de contraprova pelo laboratório da Fun-
dação Ezequiel Dias-FUNED, sendo este 
resultado considerado definitivo para fins 
de diagnóstico da LVC.  Resultado de con-
traprova positivo obriga os proprietários a 
entregarem os animais para eutanásia ou 
apresentarem laudo de eutanásia particu-
lar, encerrando assim o caso.

Não havendo manifestação favorável 
do proprietário após recebimento de lau-
do positivo (1º exame LZOON ou contra-
prova FUNED), é instaurado processo ad-
ministrativo. O processo é instruído pela 
GERCZO-L e tramitado via OPUS para a 
GERVIS-L que lavrará Auto de Infração (AI) 
com penalidade de Advertência. Caso o 
proprietário solicite o cancelamento do 
AI inicial as ações serão descontinuadas 

aguardando Julgamento Fiscal Sanitário 
de 1ª e 2ª instância, se for o caso.

Em não havendo solicitação de can-
celamento do AI advertência e mantida a 
recusa de eutanásia do animal sororrea-
gente a GERVIS-L lavrará AI com valor pe-
cuniário e abrirá processo tributário admi-
nistrativo. A solicitação de cancelamento 
do AI valor pecuniário leva também à des-
continuidade das ações até Julgamento 
Fiscal Sanitário. 

A lavratura do AI com valor pecuniário 
esgota os trâmites legais, definindo o final 
das ações da GERVIS-L.

A entrega do cão para eutanásia ou a 
apresentação de atestado de eutanásia 
particular finalizam o processo.

Os cães vacinados contra Leishmaniose 
Visceral não são alvo de abertura de pro-
cesso até que se tenha um parecer defini-
tivo do Ministério da Agricultura Pecuária 
e Abastecimento (MAPA) e do Ministério 
da Saúde sobre o registro das vacinas dis-
poníveis no mercado nacional.

De 2008 até a presente data foram 
abertos 299 processos para cães positi-
vos, sendo que 181 casos foram resolvi-
dos, cinco casos foram multados por não 
concordarem com a eutanásia dos seus 
animais e restam 113 processos penden-
tes na GERVIS-L aguardando cumprimen-
to da advertência. 

LEISHMANIOSE VISCERAL: CONTROLE DO 
RESERVATÓRIO - UMA ABORDAGEM COMPARTILHADA

Referências: 

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigi-
lância Epidemiológica. Manual de vigilância e controle da leishmaniose visceral / Mi-
nistério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância Epi-
demiológica. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2006. 120 p.: il. color – (Serie A. 
Normas e Manuais Técnicos)
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Distrito Sanitário Leste
Rua Lauro Jaques, 20, 3º andar, Floresta

Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP.: 31010-020 
Telefone: (31) 3277-4417

E-mail: gersaleste@gmail.com 
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